
Decreto de 25 de abril de 1795. Cria o Conselho do Almirantado.

Sendo-me presente a indispensável necessidade que há de se criar e estabelecer um 
Conselho do Almirantado, pelo qual se deva reger para o futuro tudo quanto possa 
dizer respeito à boa administração da Marinha em todos os ramos da sua 
dependência, ocorrendo Eu à urgência das circunstâncias. Sou servida criar e 
estabelecer provisionalmente o mesmo Conselho, que será composto de um 
presidente e de quatro conselheiros, além das mais pessoas, que irão descritas no 
Regimento da sua instituição. E porquanto se faz igualmente necessário que o mesmo 
Almirantado se congregue com a maior brevidade possível para os diferentes objetos 
do seu expediente. Sou outrossim servida ordenar que as suas sessões hajam de ter 
efeito no primeiro de junho próximo futuro, que será o dia prefixo para a abertura do 
mesmo Tribunal. O meu ministro e secretário de estado, encarregado da Repartição 
dos Negócios da Marinha o tenha assim entendido e o faça executar em tudo o que 
lhe compete. Palácio de Quéluz a 25 de abril de 1795. Com a rubrica do Príncipe 
Nosso Senhor. Impresso na Oficina de Antonio Rodrigues Galhardo.
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